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	CONTRATO PARA TRANSFERÊNCIA DE MATERIAL ENTRE A XXXXXX E A UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CAMPINAS.


	Pelo presente instrumento particular, de um lado a XXXXXX, (qualificação), na forma de seu contrato social, doravante referida como PARTE FORNECEDORA e de outro lado a UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CAMPINAS, autarquia em regime especial, inscrita no CNPJ/ME nº 46.068.425/0001-33, com sede na Cidade Universitária “Zeferino Vaz”, Distrito de Barão Geraldo, Campinas, Estado de São Paulo, Brasil, representada por seu Magnífico Reitor Professor Doutor Antonio José de Almeida Meirelles, doravante referida como PARTE RECEPTORA, e, na qualidade de anuente, o Pesquisador XXXXX, portador do RG nº XXXXXX, inscrito no CPF nº XXX, doravante denominada “PESQUISADOR”.
Considerando que 
I - A PARTE FORNECEDORA possui interesse na análise de viabilidade da realização de atividades de pesquisa e desenvolvimento com relação ao projeto de pesquisa intitulado “__________________”, doravante denominado PROPÓSITO.
Resolvem as PARTES celebrar o presente CONTRATO DE TRANFERÊNCIA DE MATERIAL mediante cláusulas e condições a seguir:
CLÁUSULA PRIMEIRA – IDENTIFICAÇÃO DO MATERIAL A SER TRANSFERIDO

1.1. Material: (delimitar a amostra)
CLÁUSULA SEGUNDA – ENTREGA DOS MATERIAIS 
2.1.  O material será entregue pela PARTE FORNECEDORA em dia a ser previamente acordado entre as PARTES para análise de viabilidade da realização de atividades de pesquisa e desenvolvimento com relação ao projeto de pesquisa intitulado “__________________”.

2.2. A PARTE RECEBEDORA declara-se perfeitamente apta e qualificada para cumprir o presente Contrato em todas as suas cláusulas e condições, comprometendo-se a envidar os seus melhores esforços para cuidar e manter o Material, e a PARTE FORNECEDORA livres de qualquer embaraço, bem como para utilizar o Material para os fins do presente Contrato, encontrando-se cabalmente autorizada, habilitada, registrada, licenciada e regularizada para a execução do objeto do presente Contrato. 

2.3. A PARTE FORNECEDORA concede à PARTE RECEBEDORA licença não exclusiva para usar o MATERIAL somente para fins de pesquisa científica e não comercial a ser realizada pela PARTE RECEBEDORA.
CLÁUSULA TERCEIRA – OBRIGAÇÕES
3.1. DA PARTE RECEBEDORA:

a) A PARTE RECEBEDORA obriga-se a executar o objeto do presente Contrato de acordo com as disposições deste instrumento e com estrita obediência à legislação vigente e às solicitações e instruções efetuadas pela PARTE FORNECEDORA.

b) A PARTE RECEBEDORA obriga-se a manter a PARTE FORNECEDORA informada de todos os detalhes da execução do presente Contrato, quando solicitada, sobre o andamento e os resultados obtidos com o Material, sendo obrigatório o envio de relatório à PARTE FORNECEDORA no prazo de 30 (trinta) dias após a finalização da análise e atividades realizadas com o Material recebido.
c) A PARTE RECEBEDORA obriga-se a não aplicar engenharia reversa ou determinar, de qualquer modo, a composição ou estrutura de qualquer dos Materiais fornecidos nos termos deste instrumento sem o consentimento prévio e por escrito da PARTE FORNECEDORA, sujeita às penalidades previstas na Cláusula Oitava.
d) A PARTE RECEBEDORA concorda em cumprir todas as diretrizes do governo que sejam aplicáveis ao Material, incluindo procedimentos de biossegurança e quaisquer precauções de segurança associadas ao Material. A PARTE RECEBEDORA entende que o Material é fornecido apenas para avaliação das suas propriedades e concorda que o Material não será usado em nenhum formato que possa provocar danos ambientais. 

e) A PARTE RECEBEDORA declara: (i) que usará o Material somente para o fim descrito no presente Contrato; (ii) que não fornecerá o Material para qualquer outro indivíduo ou entidade; 

3.2. DA PARTE FORNECEDORA:

a) A PARTE FORNECEDORA fornecerá o Material “conforme se encontra”, sem nenhuma garantia de (que o produto esteja finalizado, ou funcione, funcional ou pronto para aplicação) ou adequação para qualquer fim especifico. 

CLÁUSULA QUARTA - PUBLICAÇÃO 
4.1. Se a PARTE RECEBEDORA desejar publicar quaisquer resultados que estejam relacionados ao Material deverá informar à PARTE FORNECEDORA comprometendo-se a mesma, num prazo máximo de 10 (dez) dias a partir do recebimento do formato eletrônico, se manifestar sobre a publicação ou a exposição do referido documento. 
4.2. Fica vedada qualquer publicação ou divulgação pela PARTE RECEBEDORA sem o expresso consentimento da PARTE FORNECEDORA.

CLÁUSULA QUINTA – CONFIDENCIALIDADE E PROTEÇÃO DE DADOS
5.1. PARTE RECEBEDORA deverá manter em sigilo quaisquer informações confidenciais, relativas aos MATERIAIS quando identificados como confidenciais divulgados pela PARTE FORNECEDORA, nos termos do presente Contrato.

5.2. PARTE RECEBEDORA deverá utilizar as informações indicadas na cláusula acima unicamente para os propósitos do Contrato, e não deverá as divulgar para nenhuma pessoa que não o pessoal envolvido diretamente no propósito.

5.3. A Cláusula 5.1 não se aplicará aos resultados e informações por essa cláusula cobertos, na medida em que estes: 
5.3.1 forem domínio público, ou venham a ser, não devido à PARTE RECEBEDORA, ou;

5.3.2 já forem conhecidos pela PARTE RECEBEDORA anteriormente à primeira divulgação realizada pela PARTE FORNECEDORA, ou; 

5.3.3 forem adquiridos pela PARTE RECEBEDORA por meio de recursos de TERCEIROS que sejam livres de quaisquer obrigações de confidencialidade, relacionadas direta ou indiretamente à PARTE FORNECEDORA, ou; 

5.3.4 forem adquiridos pela PARTE RECEBEDORA por meio de sua própria pesquisa, ou;

5.3.5 tiverem aprovação, por escrito da PARTE FORNECEDORA, para divulgação, ou;

5.3.6 possam ser divulgados nos termos de eventual exigência legal ou regulamentar, mas apenas na medida dessas exigências, e a PARTE RECEBEDORA deverá usar todos os meios disponíveis para fornecer imediata notificação escrita a PARTE FORNECEDORA sobre essa requisição e para cooperar com a PARTE FORNECEDORA nos procedimentos de tal exigência a fim de evitar a revelação de informações.
5.4. As PARTES comprometem-se a cumprir rigorosamente o disposto na Lei 13.709/2018, obrigando-se a observar os conceitos e preceitos estabelecidos na referida lei, zelando pelos dados pessoais que lhe forem fornecidos por qualquer pessoa natural, isentando a outra Parte de responsabilidade por qualquer compartilhamento ou vazamento ao qual esta não der causa. As PARTES obrigam-se, ainda, a colher e compartilhar com a outra apenas dados pessoais imprescindíveis à realização das atividades previstas no presente Instrumento, evitando o armazenamento e compartilhamento desnecessário de dados pessoais.
CLÁUSULA SEXTA – PROPRIEDADE INTELECTUAL
6.1. A PARTE RECEBEDORA reconhece que o Material é exclusivo (inclusive direitos de patente) da PARTE FORNECEDORA.

6.2. Nenhuma disposição deste instrumento deverá ser interpretada como uma concessão pela PARTE FORNECEDORA à PARTE RECEBEDORA de qualquer licença, joint venture, sociedade ou outro direito de propriedade no Material, ou a seu respeito, ou como qualquer direito ou licença em qualquer atual ou futura invenção, segredo de negócio, marca, direito autoral ou patente ou outro direito exclusivo, detido ou controlado direta ou indiretamente pela PARTE FORNECEDORA no presente.

6.3. A propriedade de uma Invenção ou Melhoria e de todos os Direitos de Propriedade Intelectual ou de outros direitos resultantes ou relativos à Invenção ou Melhoria, decorrentes do uso do material fornecido pela PARTE FORNECEDORA serão definidos pelas PARTES em instrumento jurídico específico, que constará também as questões de gestão e custos relativos.
6.4. Por “Invenção ou Melhoria”, entende-se toda e qualquer invenção e melhoria resultante ou relacionada com novas pesquisas ou desenvolvimentos iniciados pela PARTE RECEBEDORA exclusivamente após a data de vigência deste Contrato e tendo como ponto de partida o acesso ao Material.
6.5. A PARTE RECEBEDORA deverá comunicar por escrito à PARTE FORNECEDORA qualquer “invenção ou Melhoria” desenvolvida após o acesso ao Material.
6.6. Nenhuma disposição deste Contrato será interpretada como constituindo, implicando e/ou representando a concessão de licença ou de qualquer tipo de direito pela PARTE FORNECEDORA à PARTE RECEBEDORA, segundo qualquer pedido de patente, marca, direito autoral, segredo comercial e/ou outras informações.
6.7. Todos os dados, informações técnicas e comerciais, tecnologias, programas de computador, procedimentos e rotinas de propriedade das Partícipes e/ou de terceiros, mas sob sua responsabilidade, desde antes da data de assinatura deste Contrato, e que forem reveladas a outra PARTE, somente para subsidiar a execução dos trabalhos objeto deste, continuarão pertencendo ao detentor da informação e deverão ser devolvidas após a execução do presente projeto.
CLÁUSULA SÉTIMA - ELIMINAÇÃO DE MATERIAL NÃO UTILIZADO E DEVOLUÇÃO DE INFORMAÇÃO CONFIDENCIAL
7.1. Quando a investigação for completada ou rescindida, a PARTE RECEBEDORA deverá destruir todos os MATERIAIS não utilizados, e cada PARTE deverá, a pedido da outra parte, devolver ou destruir todas as informações confidenciais pertencentes à outra PARTE, exceto que uma PARTE pode reter uma cópia de informações confidenciais com o único propósito de conformidade com este Contrato.
CLÁUSULA OITAVA - PENALIDADES
8.1. A não observância das disposições estabelecidas neste instrumento importará em responsabilidade da PARTE infratora, cabendo a ela suportar os prejuízos aos quais deu causa, por ação ou omissão, que serão apurados em processo próprio, administrativo ou judicial.
CLÁUSULA NONA - DISPOSIÇÕES GERAIS

9.1. Nenhuma das PARTES terá o direito de ceder ou de outra forma transferir qualquer um dos seus direitos ou obrigações decorrentes do presente Acordo a qualquer pessoa ou instituição, exceto com prévio consentimento da outra PARTE por escrito.

9.2. Todos os avisos fornecidos nos termos deste Acordo devem ser realizados por escrito e entregues para o Pesquisador ou ao contato indicado na primeira página deste Acordo.

9.3. O não exercício ou não cumprimento pelas PARTES de quaisquer direitos conferidos por este Acordo não serão interpretados como renúncia a tais direitos, nem impedirão o exercício ou o cumprimento desses direitos posteriormente.

9.4. O MATERIAL será utilizado somente in natura e com prudência e cuidado apropriados.

9.5. Nenhuma alteração ou emenda deste Acordo vincula ambas as PARTES a menos que esteja escrito e assinado por representantes devidamente autorizados de ambas as PARTES.

9.6. As PARTES se comprometem a não anunciar, comentar ou transmitir de outra forma qualquer informação a quaisquer terceiros (excetos seus consultores jurídicos) acerca deste Acordo (incluindo sua existência e termos) sem prévio consentimento por escrito da outra PARTE.

9.7. Caso surja qualquer questão relacionada ao presente contrato as partes envidarão seus melhores esforços para resolver tal questão amigavelmente. Não sendo possível, as Partes indicarão, de comum acordo, um terceiro, pessoa física, para atuar como mediador. 
9.8. Em caso de assinatura digital, quer de todas as assinaturas, quer de parte das assinaturas, as PARTES, neste ato, declaram admitir e concordar, para todos os fins e efeitos de direito, com a assinatura digital através da plataforma de assinatura digital, e, em caso de assinatura digital apenas de parte das assinaturas, admitem e concordam, também, com este modelo híbrido de assinaturas - assinatura(s) digital(is) e manuscrita(s), pelo que reconhecem, desde já, a autoria, validade, eficácia, integridade e autenticidade deste instrumento assinado da forma como se completar, ainda que sem a aplicação de certificado digital.
CLÁUSULA DÉCIMA – VIGÊNCIA 
10.1. A vigência do presente Contrato será pelo prazo de _________ meses, a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado mediante Termo Aditivo firmado pelas Partes para este fim até o prazo máximo de 60 meses.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – FORO

11.1. Para dirimir as dúvidas ou controvérsias decorrentes deste Convênio que não puderem ser resolvidas amigavelmente pelas PARTES, fica eleito o foro da Comarca de Campinas, Estado de São Paulo, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

11.2. E por estarem assim justas e convencionadas, as PARTES firmam o presente na presença de 02 (duas) testemunhas, e para um só efeito.




______________________________________________
XXXXXXX
_______________________________________________

UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CAMPINAS
	Testemunhas:

1. ______________________________
	2.______________________________

	Nome:
	Nome:

	R.G.:
	R.G.:
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